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O novo Código de Processo Civil trouxe mudanças significativas para o
Judiciário Nacional. O Núcleo de Gerenciamento de Precedentes –
NUGEPAC surge neste cenário como uma ferramenta com a missão
de consolidar o sistema de precedentes trazido pela nova sistemática
do Código de Processo Civil.
 
No âmbito do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, o Núcleo
de Gerenciamento de Precedentes e Ações Coletivas – NUGEPAC, sob
a supervisão da Comissão Gestora do Núcleo de Gerenciamento de
Precedentes, além de seguir as diretrizes dos artigos 947, 976 a 987 e
1.027 a 1.036, todos do Código de Processo Civil, divulgará as
informações acerca de temas de Recursos Extraordinários com
Repercussão Geral, Recursos Especiais Repetitivos, Incidentes de
Resolução de Demandas Repetitivas, Incidentes de Assunção de
Competência e Ações Coletivas, cujo conteúdo será disponibilizado,
de modo usual, quinzenalmente através de Boletim Informativo, de
forma resumida, e organizado por matéria.

Dessa forma, o NUGEPAC espera contribuir não só com a celeridade
processual, como também servir de ferramenta de consulta rápida as
novidades em termos de Precedentes Judiciais Qualificados aos
Magistrados, Servidores, Advogados e público em geral. 
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1. REPERCUSSÃO GERAL 

 

1.1. Determinada a Suspensão Nacional 

 

D i r e i t o   P r o c e s s u a l   P e n a l 

TEMA DE REPERCUSSÃO 
GERAL N. 1404/STF 

PROCESSO PARADIGMA (LEADING CASE): RE 1537165 ORIGEM: STJ/SP 
RELATOR: Ministro Alexandre de Moraes 

Tema: Provas obtidas pelo Ministério Público por requisição de relatórios de inteligência financeira ou de procedimentos 
fiscalizatórios da Receita, sem autorização judicial e/ou sem a prévia instauração de procedimento de investigação formal. 
Descrição detalhada: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º; X; XII; XXXVI e 129; VI; VII; VIII; e IX, 
da Constituição Federal, as seguintes hipóteses: (i) saber se o Ministério Público pode requisitar dados às autoridades 
fiscais, sem autorização judicial; e (ii) saber se o compartilhamento de dados fiscais pressupõe instauração de 
procedimento de investigação penal formal. 
Anotações NUGEPAC/TJAM: O Ministro Relator, em 20.8.2025, determinou a suspensão, em âmbito nacional, de todos 
os processos pendentes que tratem da matéria discutida no Tema 1.404 da Repercussão Geral, conforme o art. 1.035, § 
5º, do CPC. 

REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA: 
07.06.2025 

JULGAMENTO: 
- 

PUBLICAÇÃO: 
- 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 

Fonte: Site do Supremo Tribunal Federal. 

 

1.2. Existência de Repercussão Geral 

 

D i r e i t o   T r i b u t á r i o 

TEMA DE REPERCUSSÃO 
GERAL N. 1415/STF 

PROCESSO PARADIGMA (LEADING CASE): ARE 1370843 ORIGEM: TRF4/SC 
RELATOR: Ministro André Mendonça 

Tema: Incidência da contribuição previdenciária, prevista no art. 195; I; a, da Constituição Federal, sobre as parcelas de 
vale-transporte e do auxílio alimentação pagas pelo empregador a partir de desconto sofrido pelo empregado. 
Descrição detalhada: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150; e 195; I; a, da Constituição Federal, 
a amplitude do conceito constitucional de "rendimentos do trabalho", previsto no artigo 195, inciso I, alínea "a", da 
Constituição da República, como fundamento de validade para a incidência das contribuições sobre a parcela de vale-
transporte e do auxílio-alimentação paga pelo empregador e descontada do empregado." 

REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA: 
19.08.2025 

JULGAMENTO: 
- 

PUBLICAÇÃO: 
- 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 

Fonte: Site do Supremo Tribunal Federal. 

 

D i r e i t o   d o   C o n s u m i d o r 
TEMA DE REPERCUSSÃO 

GERAL N. 1417/STF 
PROCESSO PARADIGMA (LEADING CASE): ARE 1560244 ORIGEM: TJ/RJ 
RELATOR: Ministro Dias Toffoli 

Tema: Prevalência das normas sobre o transporte aéreo em relação às normas de proteção ao consumidor para disciplinar 
a responsabilidade civil por cancelamento, alteração ou atraso de voo por motivo de caso fortuito ou força maior. 
Descrição detalhada: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do artigo 178, da Constituição Federal, se as normas 
sobre o transporte aéreo prevalecem em relação às normas de proteção ao consumidor para disciplinar a 
responsabilidade civil por cancelamento, alteração ou atraso de voo por motivo de caso fortuito ou força maior, 
considerando o princípio da livre iniciativa e as garantias de segurança jurídica, de proteção ao consumidor e de reparação 
por dano material, moral ou à imagem. 

REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA: 
23.08.2025 

JULGAMENTO: 
- 

PUBLICAÇÃO: 
- 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 

Fonte: Site do Supremo Tribunal Federal. 
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1.3. Mérito Julgado 

 

D i r e i t o   P r e v i d e n c i á r i o 

TEMA DE REPERCUSSÃO 
GERAL N. 616/STF 

PROCESSO PARADIGMA (LEADING CASE): RE 639856 ORIGEM: TRF4/RS 
RELATOR: Ministro Luiz Fux 

Tema: Incidência do fator previdenciário (Lei 9.876/99) ou das regras de transição trazidas pela EC 20/98 nos benefícios 
previdenciários concedidos a segurados filiados ao Regime Geral até 16/12/1998. 
Descrição detalhada: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 9º da EC 20/98, a possibilidade, ou não, de 
incidência do fator previdenciário (Lei 9.876/99) ou das regras de transição trazidas pela citada emenda nos benefícios 
previdenciários concedidos a segurados filiados ao Regime Geral até 16/12/1998. 
Tese fixada: É constitucional a aplicação do fator previdenciário, instituído pela Lei 9.876/1999, aos benefícios concedidos 
a segurados filiados ao Regime Geral de Previdência Social antes de 16.12.1998, abrangidos pela regra de transição do 
art. 9º da EC 20/98. 

REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA: 
19.08.2025 

JULGAMENTO: 
- 

PUBLICAÇÃO: 
- 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 

Fonte: Site do Supremo Tribunal Federal. 

 

 

D i r e i t o   P r o c e s s u a l   C i v i l  e  d o   T r a b a l h o 

TEMA DE REPERCUSSÃO 
GERAL N. 1277/STF 

PROCESSO PARADIGMA (LEADING CASE): RE 1426083 ORIGEM: TRF1/PI 
RELATOR: Ministro Alexandre de Moraes 

Tema: Compatibilidade do art. 3º, § 3º, da Lei 10.259/2001 com a Constituição da República, notadamente em face do 
art. 109, § 2º, da Carta Política. 
Descrição detalhada: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 109, § 2º, e 110 da Constituição Federal, 
se o estabelecimento da competência absoluta prevista no § 3º do art. 3º da Lei 10.259/2001, no sentido de que, no foro 
onde estiver instalada Vara do Juizado Especial, a sua competência é absoluta, seria consentâneo com os limites 
constitucionais da competência da Justiça Federal. 
Tese fixada: O art. 3º, § 3º, da Lei 10.259/2001 é compatível com a Constituição Federal, devendo ser interpretado no 
sentido de que a competência absoluta dos juizados especiais federais se restringe ao valor da causa, havendo a faculdade 
de escolha do foro pelo demandante na forma do art. 109, § 2º, da CF/88. 

REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA: 
23.09.2023 

JULGAMENTO: 
25.08.2025 

PUBLICAÇÃO: 
- 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 

Fonte: Site do Supremo Tribunal Federal. 

 

D i r e i t o   A d m i n i s t r a t i v o  e  o u t r a s  m a t é r i a s  d e  D i r e i t o  P ú b l i c o 
TEMA DE REPERCUSSÃO 

GERAL N. 1388/STF 
PROCESSO PARADIGMA (LEADING CASE): RE 1530083 ORIGEM: TRF5/RN 
RELATOR: Ministro Luiz Fux 

Tema: Compatibilidade do artigo 144-A, da Lei n. 6.880/1980 (Estatuto dos Militares) com a Constituição Federal, em 
razão de restringir acesso e permanência nos órgãos de formação ou graduação de oficiais e de praças que os mantenham 
em regime de internato, de dedicação exclusiva e de disponibilidade permanente peculiar à carreira militar, àqueles que 
não tenham filhos ou dependentes e não sejam casados ou não tenham constituído união estável. 
Descrição detalhada: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º; 7º; XXX; e 226; § 7º, da Constituição 
Federal, se o artigo 144-A, da Lei n. 6.880/1980, denominada de Estatuto dos Militares, é compatível com a Constituição 
Federal, em razão de restringir acesso e permanência nos órgãos de formação ou graduação de oficiais e de praças que 
os mantenham em regime de internato, de dedicação exclusiva e de disponibilidade permanente peculiar à carreira 
militar, àqueles que não tenham filhos ou dependentes e não sejam casados ou não tenham constituído união estável. 
Tese fixada: É inconstitucional o artigo 144-A da Lei n. 6.880/1980 (Estatuto dos Militares), ao condicionar o ingresso e a 
permanência nos órgãos de formação ou graduação de oficiais e de praças, ainda que em regime de internato, de 
dedicação exclusiva e/ou de disponibilidade permanente peculiar à carreira militar à inexistência de vínculos conjugal, de 
união estável, de maternidade, de paternidade e de dependência socioafetiva. 

REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA: 
12.04.2025 

JULGAMENTO: 
27.08.2025 

PUBLICAÇÃO: 
- 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 

Fonte: Site do Supremo Tribunal Federal. 
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1.4. Acórdão Publicado 

 

D i r e i t o   A d m i n i s t r a t i v o  e  o u t r a s  m a t é r i a s  d e  D i r e i t o  P ú b l i c o 
TEMA DE REPERCUSSÃO 

GERAL N. 656/STF 
PROCESSO PARADIGMA (LEADING CASE): RE 608588 ORIGEM: TJ/SP 
RELATOR: Ministro Luiz Fux 

Tema: Limites da atuação legislativa local para disciplinar as atribuições das guardas municipais destinadas à proteção de 
bens, serviços e instalações do município. 
Descrição detalhada: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 144, § 8º, da Constituição federal, o limite 
da atuação legislativa dos municípios para fixar as atribuições de suas guardas municipais destinadas à proteção de bens, 
serviços e instalações do município. 
Tese fixada: É constitucional, no âmbito dos municípios, o exercício de ações de segurança urbana pelas Guardas 
Municipais, inclusive policiamento ostensivo e comunitário, respeitadas as atribuições dos demais órgãos de segurança 
pública previstos no art. 144 da Constituição Federal e excluída qualquer atividade de polícia judiciária, sendo submetidas 
ao controle externo da atividade policial pelo Ministério Público, nos termos do artigo 129, inciso VII, da CF. Conforme o 
art. 144, § 8º, da Constituição Federal, as leis municipais devem observar as normas gerais fixadas pelo Congresso 
Nacional. 

REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA: 
24.05.2013 

JULGAMENTO: 
20.02.2025 

PUBLICAÇÃO: 
22.08.2025 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 

Fonte: Site do Supremo Tribunal Federal. 

 

D i r e i t o   T r i b u t á r i o 
TEMA DE REPERCUSSÃO 

GERAL N. 1035/STF 
PROCESSO PARADIGMA (LEADING CASE): ARE 990094 ORIGEM: TRF3/SP 
RELATOR: Ministro Gilmar Mendes 

Tema: Constitucionalidade da utilização do tipo de atividade exercida pelo estabelecimento como parâmetro para 
definição do valor de taxa instituída em razão do exercício do poder de polícia. 
Descrição detalhada: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 145, inciso II, § 2º, da Constituição Federal, 
a constitucionalidade de lei municipal que fixa o tipo de atividade exercida em estabelecimento como critério para 
dimensionar o valor da Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos (TFE). 
Tese fixada: É constitucional considerar o tipo de atividade exercida pelo contribuinte como um dos critérios para fixação 
do valor de taxa de fiscalização do estabelecimento. 

REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA: 
08.03.2019 

JULGAMENTO: 
19.08.2025 

PUBLICAÇÃO: 
26.08.2025 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 

Fonte: Site do Supremo Tribunal Federal. 

 

1.5. Trânsito em Julgado 

 

D i r e i t o   T r i b u t á r i o 
TEMA DE REPERCUSSÃO 

GERAL N. 816/STF 
PROCESSO PARADIGMA (LEADING CASE): RE 882461 ORIGEM: TJ/MG 
RELATOR: Ministro Dias Toffoli 

Tema:  a) Incidência do ISSQN em operação de industrialização por encomenda, realizada em materiais fornecidos pelo 
contratante, quando referida operação configura etapa intermediária do ciclo produtivo de mercadoria. b) Limites para 
a fixação da multa fiscal moratória, tendo em vista a vedação constitucional ao efeito confiscatório. 
Descrição detalhada: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 93, IX, 150, IV, 153, § 3º, II, 155, § 2º, e 
156, III, da Constituição Federal, a possibilidade de incidência do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN 
em operação de industrialização por encomenda, realizada em materiais fornecidos pelo contratante, quando referida 
operação configura etapa intermediária do ciclo produtivo de mercadoria. Debatem-se, ainda, as balizas para a aferição 
da existência de efeito confiscatório na aplicação de multas fiscais moratórias. 
Tese fixada: 1. É inconstitucional a incidência do ISS a que se refere o subitem 14.05 da Lista anexa à LC nº 116/03 se o 
objeto é destinado à industrialização ou à comercialização; 2. As multas moratórias instituídas pela União, Estados, 
Distrito Federal e municípios devem observar o teto de 20% do débito tributário. 
Anotações NUGEPAC/TJAM: Embargos de declaração opostos e rejeitados em 16/6/2025. Acórdão publicado no DJE em 
1/8/2025. 

REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA: 
22.05.2015 

JULGAMENTO: 
26.02.2025 

PUBLICAÇÃO: 
30.04.2025 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
30.08.2025 

Fonte: Site do Supremo Tribunal Federal. 
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TEMA DE REPERCUSSÃO 
GERAL N. 1220/STF 

PROCESSO PARADIGMA (LEADING CASE): RE 1326559 ORIGEM: TRF4/SC 
RELATOR: Ministro Dias Toffoli 

Tema:  Declaração de inconstitucionalidade parcial, sem redução de texto, do § 14 do artigo 85 do CPC/2015 para se 
afastar a possibilidade de ser atribuída preferência de pagamento a honorários advocatícios em relação ao crédito 
tributário. 
Descrição detalhada: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do artigo 146, III, “b”, da Constituição Federal, o 
afastamento da preferência de pagamento aos honorários advocatícios em relação ao crédito tributário, tendo-se 
presente a declaração de inconstitucionalidade parcial, sem redução de texto, do art. 85, § 14, do CPC/2015 proferida 
pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, em sede de incidente de arguição de inconstitucionalidade, por afronta ao 
artigo 146, inciso III, b, da CF/1988, combinado com o artigo 186 do CTN, com a redação dada pela Lei Complementar 
118/2005. 
Tese fixada: É formalmente constitucional o § 14 do art. 85 do Código de Processo Civil no que diz respeito à preferência 
dos honorários advocatícios, inclusive contratuais, em relação ao crédito tributário, considerando-se o teor do art. 186 
do CTN. 
Anotações NUGEPAC/TJAM: Embargos de declaração opostos e rejeitados em 1/7/2025. Acórdão publicado no DJE em 
8/7/2025. 

REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA: 
10.06.2022 

JULGAMENTO: 
31.03.2025 

PUBLICAÇÃO: 
22.05.2025 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
19.08.2025 

Fonte: Site do Supremo Tribunal Federal. 

 
TEMA DE REPERCUSSÃO 

GERAL N. 1279/STF 
PROCESSO PARADIGMA (LEADING CASE): RE 1452421 ORIGEM: TRF5/PE 
RELATOR: Ministro Luís Roberto Barroso - Presidente 

Tema:  Correta interpretação da modulação de efeitos definida por esta Suprema Corte ao julgamento dos Embargos de 
Declaração no RE 574.706/PR, Tema 69 da repercussão geral. 
Descrição detalhada: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do artigo 195, I, b, da Constituição Federal, se a 
atribuição de efeitos prospectivos à decisão de inconstitucionalidade da inclusão do ICMS na base de cálculo da 
contribuição ao PIS e da COFINS alcança qualquer recolhimento efetuado após 15.3.2017, marco temporal da modulação 
proclamada ao exame do RE 574.706-ED/PR, ou apenas aqueles cuja inclusão do ICMS decorra de fato gerador ocorrido 
até aquele limite temporal. 
Tese fixada: Em vista da modulação de efeitos no RE 574.706/PR, não se viabiliza o pedido de repetição do indébito ou 
de compensação do tributo declarado inconstitucional, se o fato gerador do tributo ocorreu antes do marco temporal 
fixado pelo Supremo Tribunal Federal, ressalvadas as ações judiciais e os procedimentos administrativos protocolados 
até 15.3.2017. 
Anotações NUGEPAC/TJAM: Embargos de declaração opostos e rejeitados em 6/8/2025. Acórdão publicado no DJE em 
14/8/2025. 

REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA: 
23.09.2023 

JULGAMENTO: 
23.09.2023 

PUBLICAÇÃO: 
29.09.2023 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
22.08.2025 

Fonte: Site do Supremo Tribunal Federal. 
 

 

 

 

2. RECURSO REPETITIVO  
 
2.1.  Afetado 
 

D i r e i t o   T r i b u t á r i o 

TEMA DE REPETITIVO 
N. 1369/STJ 

PROCESSOS PARADIGMAS: REsp 2133933/DF e REsp 2025997/DF 

RELATOR: Ministro Afrânio Vilela 
Questão submetida a julgamento: Definir se a cobrança de ICMS-DIFAL em operações interestaduais destinadas a consumidor 
final contribuinte do imposto estava suficientemente disciplinada na Lei Complementar n. 87/1996 (Lei Kandir), antes da entrada 
em vigor da Lei Complementar n. 190/2022. 

Informações Complementares: Há determinação de, nos termos do art. 1.037, II, do CPC/2015, suspender o processamento 
de todos os processos, individuais ou coletivos, que versem sobre a mesma matéria, nos quais tenha havido a interposição de 
recurso especial ou de agravo em recurso especial, na segunda instância, ou que estejam em tramitação no STJ, observada a 
orientação prevista no art. 256-L do RISTJ. Declarada, pelo STF, inexistência de repercussão geral da questão afetada, no Tema 
1.331/STF (RE 1.499.539). 



8 
 

 

Repercussão Geral: Tema 1331/STF - Exigibilidade de diferencial de alíquota de ICMS (ICMS-DIFAL) em operações 
interestaduais destinadas a consumidor final contribuinte do imposto. 

AFETAÇÃO: 
 18.08.2025 

 

JULGAMENTO: 
- 
 

PUBLICAÇÃO: 
- 
 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 
 

Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 

 

TEMA DE REPETITIVO 
N. 1371/STJ 

PROCESSOS PARADIGMAS: REsp 2175094/SP e REsp 2213551/SP 

RELATORA: Ministra Maria Thereza de Assis Moura 
Questão submetida a julgamento: Definir se a prerrogativa do fisco de arbitrar a base de cálculo do ITCMD decorre 
diretamente do CTN ou está sujeita às normas específicas da Unidade da Federação. 

Informações Complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os processos, individuais ou 
coletivos, que versem sobre a mesma matéria, nos quais tenha havido a interposição de recurso especial ou de agravo em 
recurso especial, na segunda instância, ou que estejam em tramitação no STJ, observada a orientação prevista no art. 256-L do 
RISTJ. 

AFETAÇÃO: 
 19.08.2025 

 

JULGAMENTO: 
- 
 

PUBLICAÇÃO: 
- 
 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 
 

Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 

 

TEMA DE REPETITIVO 
N. 1372/STJ 

PROCESSOS PARADIGMAS: REsp 2174178/SC, REsp 2181166/SP e REsp 2191532/ES 

RELATOR: Ministro Gurgel de Faria  
Questão submetida a julgamento: Definir se a contribuição ao Programa de Integração Social (PIS) e a Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social (COFINS) incidem sobre o ICMS-DIFAL (Diferencial de Alíquotas do Imposto sobre a 
Circulação de Mercadorias e Serviços). 

Informações Complementares: Há determinação de suspensão dos recursos especiais ou agravos em recursos especiais em 
segunda instância e/ou no STJ fundados em idêntica questão de direito (art.256-L do RISTJ). 

AFETAÇÃO: 
 19.08.2025 

 

JULGAMENTO: 
- 
 

PUBLICAÇÃO: 
- 
 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 
 

Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 

 

TEMA DE REPETITIVO 
N. 1373/STJ 

PROCESSOS PARADIGMAS: REsp 2198235/CE e REsp 2191364/RS 

RELATORA: Ministra Maria Thereza de Assis Moura 
Questão submetida a julgamento: Definir se o IPI não recuperável incidente sobre a operação de compra de mercadoria para 
revenda integra a base de cálculo dos créditos da contribuição ao PIS/Pasep e da Cofins. 

Informações Complementares: Há determinação de, nos termos do art. 1.037, II, do CPC, suspender o processamento de 
todos os processos pendentes, individuais ou coletivos, que versam sobre a questão e tramitam no território nacional. 

Repercussão Geral: Tema 756/STF - Alcance do art. 195, § 12, da Constituição federal, que prevê a aplicação do princípio da 
não-cumulatividade à Contribuição ao PIS e à COFINS. 

AFETAÇÃO: 
 19.08.2025 

 

JULGAMENTO: 
- 
 

PUBLICAÇÃO: 
- 
 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 
 

Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 

 

D i r e i t o   P r e v i d e n c i á r i o 

TEMA DE REPETITIVO 
N. 1370/STJ 

PROCESSOS PARADIGMAS: REsp 2205049/RS e REsp 2178138/SC 

RELATOR: Ministro Gurgel de Faria 
Questão submetida a julgamento: Interpretação do art.103, caput, I e II, da Lei n. 8.213/1991 à luz das redações introduzidas 
pela Lei n. 10.839/2004 e a Lei n. 13.846/2019, de modo a aferir a existência, ou não, de prazos de decadência distintos e 
autônomos para revisar (i) o ato de concessão e (ii) o ato de deferimento ou indeferimento de pedido administrativo de revisão 
de benefícios previdenciários. 

Anotações NUGEPNAC/STJ: Tema em IAC n. 11/TRF4 (IAC 50315989720214040000/TRF4). 

Informações Complementares: Há determinação de suspensão dos recursos especiais ou agravos em recursos especiais em 
segunda instância e no STJ e dos feitos em tramitação, em grau de recurso, no âmbito dos Juizados Especiais Federais, fundados 
em idêntica questão de direito (art.256-L do RISTJ). 
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AFETAÇÃO: 
 19.08.2025 

 

JULGAMENTO: 
- 
 

PUBLICAÇÃO: 
- 
 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 
 

Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 

 

D i r e i t o   P e n a l 

TEMA DE REPETITIVO 
N. 1374/STJ 

PROCESSO PARADIGMA: REsp 2204349/MG 

RELATOR: Ministro Sebastião Reis Júnior 
Questão submetida a julgamento: Definir se o delito de associação para o tráfico de drogas (art. 35 da Lei n. 11.343/2006) 
equipara-se ou não ao crime de organização criminosa (art. 2º da Lei n. 12.850/2013), de modo a impedir a progressão especial 
de regime prevista no art. 112, § 3º, V, da Lei n. 7.210/1984 destinada a apenada gestante, mãe ou responsável por crianças ou 
pessoas com deficiência. 

Informações Complementares: Não há determinação de suspensão do trâmite dos processos pendentes. 

AFETAÇÃO: 
 26.08.2025 

 

JULGAMENTO: 
- 
 

PUBLICAÇÃO: 
- 
 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 
 

Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 

 

D i r e i t o   C i v i l 

TEMA DE REPETITIVO 
N. 1375/STJ 

PROCESSOS PARADIGMAS: REsp 2167029/RJ e REsp 2196667/SP 

RELATOR: Ministro Antonio Carlos Ferreira 
Questão submetida a julgamento: I-) a obrigação de a operadora de plano de saúde custear ou reembolsar despesas médico-
hospitalares efetuadas pelo beneficiário fora da rede credenciada e sua respectiva extensão, nas hipóteses de insuficiência da 
rede credenciada ou de urgência ou emergência; II-) (in)admissibilidade dos recursos especiais interpostos para a rediscussão 
das conclusões dos acórdãos recorridos quanto aos pressupostos fáticos que permitem o custeio ou reembolso parcial ou 
integral, pelo plano de saúde, das despesas médico-hospitalares efetuadas pelo beneficiário fora da rede credenciada. 

Informações Complementares: Há determinação de sobrestamento de recursos especiais e agravos nos próprios autos, nos 
termos do art. 1.037, II, do CPC. 

AFETAÇÃO: 
 28.08.2025 

 

JULGAMENTO: 
- 
 

PUBLICAÇÃO: 
- 
 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 
 

Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 

 
 
 
2.2.  Acórdão Publicado 
 

D i r e i t o   C i v i l   

TEMA DE REPETITIVO 
N. 1099/STJ 

PROCESSO PARADIGMA: REsp 1897867/CE 

RELATOR: Ministro Humberto Martins 
Questão submetida a julgamento: Prazo prescricional aplicável à pretensão de restituição da comissão de corretagem na 
hipótese de resolução do contrato por culpa da construtora/incorporadora, em virtude de atraso na entrega do imóvel. 

Tese firmada: Prescrição decenal (art. 205, CC/2002) da pretensão de restituição dos valores pagos a título de comissão de 
corretagem, quando o pedido de repetição dirigido contra a incorporadora/construtora tiver por fundamento a resolução do 
contrato em virtude de atraso na entrega do imóvel, contando-se o prazo desde a data em que o adquirente tiver ciência da 
recusa da restituição integral das parcelas pagas. 

Informações Complementares: O Ministro Relator decidiu em decisão publicada no DJe de 18/05/2022: (...) "Por conseguinte, 

torno sem efeitos a ordem de suspensão de processos de fls. 764, in fine." (...)Entendimento Anterior: Há determinação de 
suspensão do processamento dos recursos especiais e agravos em recurso especial pendentes nos Tribunais de Segundo Grau 
de Jurisdição, pelo prazo máximo de um ano. (Acórdão publicado no DJe de 21/6/2021). 

AFETAÇÃO: 
 21.06.2021 

 

JULGAMENTO: 
13.08.2025 

 

PUBLICAÇÃO: 
21.08.2025 

 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 
 

Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 

 

D i r e i t o   A d m i n i s t r a t i v o 

TEMA DE REPETITIVO 
N. 1272/STJ 

PROCESSOS PARADIGMAS: REsp 1956088/RN, REsp 1972255/RN, REsp 1972258/RN, REsp 
1972326/RN, REsp 2041316/RN, REsp 2033428/RN, REsp 2033429/RN, REsp 2033430/RN, REsp 
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2033604/PE, REsp 2108872/RN, REsp 2108877/RN, REsp 2108878/RN, REsp 2108882/RN e REsp 
2108897/RN 

RELATOR: Ministro Marco Aurélio Bellizze 
Questão submetida a julgamento: Possibilidade de o adicional noturno ser pago em razão das vantagens percebidas por 
agente federal de execução penal previstas no art. 102 da Lei n. 8.112/1990. 

Tese firmada: O adicional noturno não será devido ao servidor da então carreira de Agente Federal de Execução Penal nos 
períodos de afastamento, ainda que considerados como de efetivo exercício. 

Informações Complementares: Há determinação de suspensão da tramitação de todos os processos pendentes, individuais 
ou coletivos, que versem sobre a questão e tramitem no território nacional. 

AFETAÇÃO: 
 20.08.2024 

 

JULGAMENTO: 
13.08.2025 

 

PUBLICAÇÃO: 
21.08.2025 

 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 
 

Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 

 

TEMA DE REPETITIVO 
N. 1308/STJ 

PROCESSOS PARADIGMAS: REsp 2136644/AL e REsp 2141105/RN 

RELATOR: Ministro Afrânio Vilela 
Questão submetida a julgamento: Se a vedação de nova admissão de Professor Substituto temporário anteriormente 
contratado, antes de decorridos 24 meses do encerramento do contrato anterior, contida no artigo 9º, III, da Lei n. 8.745/1993, 
se aplica aos contratos realizados por instituições públicas distintas. 

Tese firmada: A vedação de nova admissão de professor substituto temporário anteriormente contratado, antes de decorridos 
24 (vinte e quatro) meses do encerramento do contrato anterior, contida no art. 9º, III, da Lei 8.745/1993, não se aplica aos 
contratos realizados por instituições públicas distintas. 

Informações Complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os processos, individuais ou 
coletivos, que versem sobre a mesma matéria, nos quais tenha havido a interposição de recurso especial ou de agravo em 
recurso especial, na segunda instância, ou que estejam em tramitação no STJ, observada a orientação prevista no art. 256-L do 
RISTJ. Nos termos do voto do relator, o objeto do presente Tema Repetitivo é distinto do apreciado, pelo STF, no Tema 403 da 
repercussão geral. 

Repercussão Geral: Tema 403/STF - Requisitos para contratação de professor substituto no âmbito de instituições federais de 
ensino superior. 

AFETAÇÃO: 
 17.02.2025 

 

JULGAMENTO: 
13.08.2025 

 

PUBLICAÇÃO: 
19.08.2025 

 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 
 

Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 

 

TEMA DE REPETITIVO 
N. 1326/STJ 

PROCESSOS PARADIGMAS: REsp 2154735/AM e REsp 2154746/PI 

RELATOR: Ministro Teodoro Silva Santos 
Questão submetida a julgamento: Definir se o prazo prescricional da pretensão de cobrança de complementação de recursos 
relativos ao Valor Mínimo Anual por Aluno (VMAA), repassado ao FUNDEB /FUNDEF, deve ser apurado mês a mês, e não 
anualmente. 

Tese firmada: O prazo prescricional da pretensão de cobrança de complementação de recursos relativos ao Valor Mínimo Anual 
por Aluno (VMAA), repassado ao FUNDEB/FUNDEF, deve ser apurado mês a mês, e não anualmente, por cuidar de hipótese de 
relação de trato sucessivo, que se renova mensalmente, não havendo falar de prescrição do próprio fundo de direito, mas 
apenas das parcelas relativas ao quinquênio que precedeu a propositura da ação. 

Informações Complementares: Há determinação de supender o processamento de todos os processos, individuais ou 
coletivos, que versem sobre amesma matéria, nos quais tenha havido a interposição de recurso especial ou de agravo em recurso 
especial, na segunda instância, ou que estejam em tramitação no Superior Tribunal de Justiça, observada a orientação prevista 
no art. 256-L do RISTJ e do art. 1.037, II do CPC.  

AFETAÇÃO: 
 08.04.2025 

 

JULGAMENTO: 
13.08.2025 

 

PUBLICAÇÃO: 
19.08.2025 

 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 
 

Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 

 

TEMA DE REPETITIVO 
N. 1346/STJ 

PROCESSOS PARADIGMAS: REsp 2174051/SP e REsp 2174052/SP 

RELATORA: Ministra Maria Thereza de Assis Moura 
Questão submetida a julgamento: Admissibilidade, ou não, dos recursos especiais que discutem a transferência, com base 
em normativos da ANEEL (art. 218 da Resolução Normativa ANEEL n. 414/2010, alterado pela Resolução ANEEL n. 479 /2012 e 
sucedido pela Resolução Normativa ANEEL n. 959/2021), da responsabilidade pela manutenção do sistema de iluminação 
pública, registrado como Ativo Imobilizado em Serviço - AIS, pelas distribuidoras de energia elétrica aos municípios e ao Distrito 
Federal. 

Tese firmada: Não é admissível o recurso especial que discute a transferência, com base em normativos da ANEEL (art. 218 da 
Resolução Normativa ANEEL n. 414/2010, alterado pela Resolução ANEEL n. 479/2012 e sucedido pela Resolução Normativa 
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ANEEL n. 959/2021), da responsabilidade pela manutenção do sistema de iluminação pública, registrado como Ativo Imobilizado 
em Serviço - AIS, pelas distribuidoras de energia elétrica aos municípios e ao Distrito Federal. 

Informações Complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os processos, individuais ou 
coletivos, que versem sobre a mesma matéria, nos quais tenha havido a interposição de recurso especial ou de agravo em 
recurso especial, na segunda instância, ou que estejam em tramitação no Superior Tribunal de Justiça, observada a orientação 
prevista no art. 256-L do RISTJ. No Tema 1.181 da repercussão geral, o Supremo Tribunal Federal decidiu que a questão objeto 
do presente Tema é infraconstitucional. 

Repercussão Geral: Tema 1181/STF - Extrapolação do poder regulamentar da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), 
por meio das Resoluções Normativas 414/2010, 479/2012 e 587/2013, ao determinar às concessionárias de energia elétrica a 
transferência do Ativo Imobilizado em Serviço do sistema de iluminação pública para os Municípios. 

AFETAÇÃO: 
 13.05.2025 

 

JULGAMENTO: 
13.08.2025 

 

PUBLICAÇÃO: 
19.08.2025 

 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 
 

Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 

 

D i r e i t o   P r o c e s s u a l   P e n a l  

TEMA DE REPETITIVO 
N. 1278/STJ 

PROCESSO PARADIGMA: REsp 2121878/SP 

RELATOR: Ministro Og Fernandes 
Questão submetida a julgamento: Definir se há possibilidade de obtenção da remição da pena pela leitura. 

Tese firmada: Em decorrência dos objetivos da execução penal, a leitura pode resultar na remição de pena, com fundamento 
no art. 126 da Lei de Execução Penal, desde que observados os requisitos previstos para sua validação, não podendo ser acolhido 
o atestado realizado por profissional contratado pelo apenado. 

Informações Complementares: Não há determinação de suspensão do trâmite dos processos pendentes. 

AFETAÇÃO: 
 22.08.2024 

 

JULGAMENTO: 
13.08.2025 

 

PUBLICAÇÃO: 
19.08.2025 

 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 
 

Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 

 

D i r e i t o   P r o c e s s u a l   C i v i l  e  d o   T r a b a l h o 

TEMA DE REPETITIVO 
N. 1279/STJ 

PROCESSO PARADIGMA: REsp 2126264/MS 

RELATOR: Ministro Antonio Carlos Ferreira 
Questão submetida a julgamento: Fixação do termo inicial da fluência do prazo para quitação integral da dívida nas ações de 
busca e apreensão de bens alienados fiduciariamente, nos termos do art. 3º, §1º, do Decreto-Lei n. 911/1969. 

Tese firmada: Nas ações de busca e apreensão de bens alienados fiduciariamente, o prazo de 5 dias para pagamento da 
integralidade da dívida pendente, previsto no art. 3º, § 1º, do Decreto-Lei n. 911/69, começa a fluir a partir da data da execução 
da medida liminar. 

Anotações NUGEPNAC/STJ: Resp em IRDR n. 1417087-42.2021.8.12.0000/50001/MS (TEMA 15/TJMS). 

Informações Complementares: Há determinação de suspensão da tramitação de processos com recurso especial e agravo em 
recurso especial interposto em tramitação na segunda instância e no STJ. 

AFETAÇÃO: 
 09.09.2024 

 

JULGAMENTO: 
07.08.2025 

 

PUBLICAÇÃO: 
21.08.2025 

 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 
 

Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 

 

D i r e i t o   P e n a l  

TEMA DE REPETITIVO 
N. 1333/STJ 

PROCESSOS PARADIGMAS: REsp 2186684/MG, REsp 2185716/MG, REsp 2184869/MG e REsp 
2185960/MG 

RELATOR: Desembargador Otávio de Almeida Toledo - convocado do TJSP 
Questão submetida a julgamento: Definir se a agravante prevista no art. 61, II, "f", do Código Penal é aplicável às 
contravenções penais praticadas no contexto de violência doméstica contra a mulher. 

Teses firmadas: 1 - A agravante prevista no art. 61, II, "f", do Código Penal é aplicável às contravenções penais praticadas no 
contexto de violência doméstica contra a mulher, salvo se houver previsão diversa pela Lei das Contravenções Penais, por força 
do que dispõem seu art. 1º e o art. 12 do Código Penal. 2 - Não é possível tal aplicação para a contravenção penal de vias de 
fato, prevista no art. 21 da Lei das Contravenções Penais, na hipótese de incidência de seu §2º, incluído pela Lei n. 14.994/2024, 
por força dos princípios da especialidade e da proibição de bis in idem.  

Informações Complementares: Não há determinação de suspensão do trâmite dos processos pendentes. 

AFETAÇÃO: 
 25.04.2025 

 

JULGAMENTO: 
07.08.2025 

 

PUBLICAÇÃO: 
18.08.2025 

 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 
 

Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 
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D i r e i t o   T r i b u t á r i o 

TEMA DE REPETITIVO 
N. 1342/STJ 

PROCESSOS PARADIGMAS: REsp 2191479/SP e REsp 2191694/SP 

RELATORA: Ministra Maria Thereza de Assis Moura 
Questão submetida a julgamento: Definir se a remuneração decorrente do contrato de aprendizagem (art. 428 da CLT) integra 
a base de cálculo da contribuição previdenciária patronal, inclusive as adicionais Contribuição do Grau de Incidência de 
Incapacidade Laborativa decorrente dos Riscos Ambientais do Trabalho (GIIL-RAT) e as contribuições a terceiros. 

Tese firmada: A remuneração decorrente do contrato de aprendizagem (art. 428 da CLT) integra a base de cálculo da 
contribuição previdenciária patronal, da Contribuição do Grau de Incidência de Incapacidade Laborativa decorrente dos Riscos 
Ambientais do Trabalho (GIIL-RAT) e das contribuições a terceiros. 

Informações Complementares: Há determinação de suspensão de todos os processos pendentes em que tenha havido a 
interposição de recurso especial ou de agravo em recurso especial, na segunda instância, ou que estejam em tramitação no STJ. 

Repercussão Geral: Tema 1294/STF - Incidência de contribuição previdenciária patronal e de contribuições destinadas a 
terceiros sobre a bolsa de jovem aprendiz. 

AFETAÇÃO: 
 07.05.2025 

 

JULGAMENTO: 
13.08.2025 

 

PUBLICAÇÃO: 
19.08.2025 

 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 
 

Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 

 
 
 
2.3.  Trânsito em Julgado 

 

D i r e i t o   T r i b u t á r i o 

TEMA DE REPETITIVO 
N. 986/STJ 

PROCESSOS PARADIGMAS: REsp 1692023/MT, REsp 1699851/TO, REsp 1734902/SP e REsp 
1734946/SP 

RELATORES: Ministra Maria Thereza de Assis Moura e Ministro Herman Benjamin 

Questão submetida a julgamento: Inclusão da Tarifa de Uso do Sistema de Transmissão de Energia Elétrica (TUST) e da Tarifa 
de Uso do Sistema de Distribuição de Energia Elétrica (TUSD) na base de cálculo do ICMS. 

Tese firmada: A Tarifa de Uso do Sistema de Transmissão (TUST) e/ou a Tarifa de Uso de Distribuição (TUSD), quando lançada 
na fatura de energia elétrica, como encargo a ser suportado diretamente pelo consumidor final (seja ele livre ou cativo), integra, 
para os fins do art. 13, § 1º, II, 'a', da LC 87/1996, a base de cálculo do ICMS. 

Anotações NUGEPNAC/STJ: Modulação de efeitos: O Ministro Relator Herman Benjamin lavrou o acórdão consignando o 
seguinte: 1. Considerando que até o julgamento do REsp 1.163.020/RS - que promoveu mudança na jurisprudência da Primeira 
Turma-a orientação das Turmas que compõem a Seção de Direito Público do STJ era, s.m.j., toda favorável ao contribuinte do 
ICMS nas operações de energia elétrica, proponho, com base no art. 927, § 3º, do CPC, a modulação dos efeitos, a incidir 
exclusivamente em favor dos consumidores que, até 27.3.2017-data de publicação do acórdão proferido julgamento do REsp 
1.163.020/RS-, hajam sido beneficiados por decisões que tenham deferido a antecipação de tutela, desde que elas (as decisões 
provisórias) se encontrem ainda vigentes, para, independente de depósito judicial, autorizar o recolhimento do ICMS sem a 
inclusão da TUST/TUSD na base de cálculo. Note-se que mesmo estes contribuintes submetem-se ao pagamento do ICMS, 
observando na base de cálculo a inclusão da TUST e TUSD, a partir da publicação do presente acórdão-aplicável, quanto aos 
contribuintes com decisões favoráveis transitadas em julgado, o disposto adiante, ao final. 2. A modulação aqui proposta, 
portanto, não beneficia contribuintes nas seguintes condições: a) sem ajuizamento de demanda judicial; b) com ajuizamento de 
demanda judicial, mas na qual inexista Tutela de Urgência ou de Evidência (ou cuja tutela outrora concedida não mais se 
encontre vigente, por ter sido cassada ou reformada); c) com ajuizamento de demanda judicial, na qual a Tutela de Urgência ou 
Evidência tenha sido condicionada à realização de depósito judicial; e d) com ajuizamento de demanda judicial, na qual a Tutela 
de Urgência ou Evidência tenha sido concedida após 27.3.2017. 3. Em relação às demandas transitadas em julgado com decisão 
favorável ao contribuinte, eventual modificação está sujeita à análise individual (caso a caso), mediante utilização, quando 
possível, da via processual adequada. 

Repercussão Geral: Tema 956/STF - Inclusão da Tarifa de Uso do Sistema de Transmissão (TUST) e da Tarifa de Uso do Sistema 
de Distribuição (TUSD) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias (ICMS) incidente sobre energia elétrica. 

AFETAÇÃO: 
 REsp 1692023/MT - 15.12.2017 
REsp 1699851/TO - 15.12.2017 
REsp 1734902/SP - 03.02.2020 
REsp 1734946/SP - 03.02.2020 

 
 

JULGAMENTO: 
13.03.2024 
13.03.2024 
13.03.2024 
13.03.2024 

 
 

PUBLICAÇÃO: 
29.05.2024 
29.05.2024 
29.05.2024 
29.05.2024 

 
 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
21.08.2025 
13.12.2024 
24.06.2024 
24.06.2024 

 
 

Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 
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D i r e i t o   P r o c e s s u a l   C i v i l  e  d o   T r a b a l h o 

TEMA DE REPETITIVO 
N. 1131/STJ 

PROCESSOS PARADIGMAS: REsp 1962118/RS e REsp 1976624/RS 

RELATORA: Ministra Maria Thereza de Assis Moura 

Questão submetida a julgamento: Definir, nas ações que tenham como objeto o Tema Repetitivo 928/STJ, se a retroação da 
interrupção da prescrição à data da propositura da ação, nos termos do disposto no art. 240, § 1º, do CPC/2015 (art. 219, § 1º, 
do CPC/1973), deve ocorrer também quando a citação da parte legítima se der fora do prazo prescricional, caso a demora no 
ato citatório decorra do reconhecimento da existência de litisconsórcio passivo necessário durante a tramitação do feito. 

Tese firmada: Nas ações relacionadas ao Tema Repetitivo 928/STJ, a citação válida do Estado do Paraná e da Faculdade Vizivali 
tem o condão de interromper a prescrição também em relação à União, com efeitos retroativos à data da propositura da ação. 
Esse entendimento aplica-se inclusive aos casos em que a citação da União tenha ocorrido após o decurso de cinco anos desde 
o ajuizamento da demanda, quando essa demora for imputável exclusivamente ao Poder Judiciário, em razão do 
reconhecimento, no curso do processo, da necessidade de formação de litisconsórcio passivo necessário. 

AFETAÇÃO: 
 02.03.2022 

 

JULGAMENTO: 
14.05.2025 

 

PUBLICAÇÃO: 
26.05.2025 

 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
27.08.2025 

 
Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 

 

D i r e i t o   P r e v i d e n c i á r i o 

TEMA DE REPETITIVO 
N. 1238/STJ 

PROCESSOS PARADIGMAS: REsp 2068311/RS, REsp 2069623/SC e REsp 2070015/RS 

RELATOR: Ministro Sebastião Reis Júnior 

Questão submetida a julgamento: Decidir sobre a possibilidade de cômputo do aviso prévio indenizado como tempo de 
serviço para fins previdenciários. 

Tese firmada: Não é possível o cômputo do período de aviso prévio indenizado como tempo de serviço para fins previdenciários. 

AFETAÇÃO: 
 11.03.2024 

 

JULGAMENTO: 
06.02.2025 

 

PUBLICAÇÃO: 
17.02.2025 

 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
25.08.2025 

 
Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 
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